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REQUERIMENTO Nº           , DE  2015    

(Do Sr. Deputado ANDRÉ ABDON)                                                           

 

Requer que a Comissão solicite ao Tribunal de 

Contas da União a realização de Auditoria no 

empréstimo firmado entre a Caixa Econômica Federal e 

a Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA), para 

verificar se os recursos previstos no contrato para 

recuperação da rede de energia do Estado foram 

devidamente utilizados. 

 

   Senhor Presidente, 

 

   Nos termos do Art. 71, IV da Constituição Federal  combinado com 

os Arts. 24, X, e  32, II, ‘e’, ambos do Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 

esta Comissão solicite ao Tribunal de Contas da União a realização de Auditoria no 

empréstimo firmado entre a Caixa Econômica Federal e a Companhia de Eletricidade do 

Amapá (CEA), para verificar se os recursos previstos no contrato para recuperação da rede 

foram devidamente utilizados. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Em 2011, a Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA) estava 

prestes a ter seu pedido de caducidade (perda da concessão), decretada pelo Ministério de 

Minas e Energia dado o seu elevado grau de endividamento e a péssima qualidade de seus 

serviços, sem nenhum horizonte que possibilitasse sua recuperação. Impossibilitada de 

receber recursos federais em face de inadimplemento com a Eletronorte, a Assembleia 

Legislativa do Estado aprovou no fim de 2012 uma lei que autorizava o Governo do Estado 

a obter um financiamento de R$ 1,4 bilhões de reais junto à Caixa Econômica Federal para 

a quitação dessa dívida com a Eletronorte que alcançava R$ 1,2 bilhões. O  restante dos 

recursos, cerca de 200 milhões, deveriam ser aplicados na infraestrutura da rede elétrica do 

Estado em um prazo de 3 anos. Em contrapartida a esse empréstimo a (CEA) sua gestão 

compartilhada com a Eletrobrás, permitindo assim uma federalização da empresa.  

 

Ocorre que estamos no ano de 2015 e a qualidade da prestação dos 

serviços de energia elétrica pela Companhia de Eletricidade do Amapá para os 

consumidores amapaenses tem sido foco de intensas reclamações nos últimos anos. 

Somente em 2015, de janeiro a agosto, o PROCON/Amapá registrou 192 reclamações 

contra a Companhia, representando o primeiro lugar no ranking das reclamações no Estado. 
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Além dos constantes apagões de energia, que geram prejuízos ao 

comércio, danificam aparelhos eletrônicos e outros transtornos para a população, há 

centenas de casos de cobranças abusivas e corte indevido de energia elétrica. 

 

Matérias divulgadas pela imprensa informam que a federalização foi 

assinada em 2013, portanto, após 2 anos, queremos saber se esses  recursos foram liberados 

e se o foram, quais foram os investimentos realizados pela empresa para aperfeiçoar os 

péssimos serviços prestados ao povo do Amapá 

 

 

Nesse sentido, apresento o presente requerimento e solicito a 

aprovação dos nobres pares. 

 

 

Sala da Comissão, em                               de 2015. 

 
 

 

.  

Deputado ANDRÉ ABDON(PRB/AP) 


